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APRESENTAÇÃO

A obra “A Preservação do Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável” 
no seu primeiro capítulo aborda uma publicação da Atena Editora, e apresenta, em 
seus 25 capítulos, trabalhos relacionados com preservação do meio ambiente e o 
desenvolvimento sustentável. 

Este volume dedicado à preservação do meio ambiente e o desenvolvimento 
sustentável, traz uma variedade de artigos que mostram a evolução que tem 
acontecido em diferentes regiões do Brasil ao serem aplicadas diferentes tecnologias 
que vem sendo aplicadas e implantadas para fazer um melhor uso dos recursos 
naturais existentes no pais, e como isso tem impactado a vários setores produtivos e 
de pesquisas. São abordados temas relacionados com a produção de conhecimento 
na área de agronomia, robótica, química do solo, computação, geoprocessamento de 
dados, educação ambiental, manejo da água, entre outros temas. Estas aplicações 
e tecnologias visam contribuir no aumento do conhecimento gerado por instituições 
públicas e privadas no país. 

Aos autores dos diversos capítulos, pela dedicação e esforços sem limites, que 
viabilizaram esta obra que retrata os recentes avanços científicos e tecnológicos na 
Preservação do Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável, os agradecimentos 
dos Organizadores e da Atena Editora.

Por fim, esperamos que este livro possa colaborar e instigar mais estudantes 
e pesquisadores na constante busca de novas tecnologias para a área do meio 
ambiente e o desenvolvimento sustentável, assim, contribuir na procura de novas 
pesquisas e tecnologias que possam solucionar os problemas que enfrentamos no dia 
a dia.

Jorge González Aguilera
Alan Mario Zuffo
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CAPÍTULO 16

IMPLANTAÇÃO DAS MEDIDAS DE ENCERRAMENTO 
DOS LIXÕES DO ESTADO DO ACRE – CIDADES 

SANEADAS

Vângela Maria Lima do Nascimento
Ministério Público do Estado do Acre, Centro de 

Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente, 
Patrimônio Histórico e Cultural, Habitação e 

Urbanismo
Rio Branco – Acre 

Patrícia de Amorim Rêgo
Ministério Público do Estado do Acre

Rio Branco – Acre 

Marcelo Ferreira de Freitas
Ministério Público do Estado do Acre, Núcleo de 

Apoio Técnico
Rio Branco – Acre 

Jakeline Bezerra Pinheiro
Ministério Público do Estado do Acre, Núcleo de 

Apoio Técnico
Rio Branco – Acre 

RESUMO: No Estado do Acre 20 dos 22 
municípios ainda utilizam o sistema de lixões 
para disposição final dos resíduos sólidos 
mesmo a quase duas décadas da Lei 12.305 que 
determina o encerramento dos lixões. Visando 
a erradicação desses passivos e atender ao 
que determina a lei, o Ministério Público do 
Acre pactuou um cronograma de medidas 
de encerramento dos lixões e a mitigação de 
seus danos ambientais e sociais instituindo o 
Programa Cidades Saneadas. Os principais 
resultados obtidos com a implementação 

das medidas são: 04 municípios iniciaram a 
implantação do sistema de compostagem; 17 
municípios evoluíram no controle do descarte 
dos pneus, somando 5.220 pneus que deixaram 
de ir paras os lixões/meio ambiente, através da 
logística reversa e/ou reuso, recolhimento de 
3.986.520kg de pneus pela capital Rio Branco 
através da logística reversa; 497 moradores 
(em um raio de 500 metros) dos lixões  
acreanos estão tendo sua saúde acompanhada 
pelas Prefeituras. Além disso, 12 municípios já 
possuem recursos previstos para a construção 
dos novos aterros sanitários. Somada a proposta, 
apresentada pelo município de Cruzeiro do 
Sul, de construção de um “Aterro Mínimo” com 
Geração de Energia Elétrica e Encerramento do 
Aterro Irregular que poderá atender também os 
municípios de Rodrigues Alves e Mâncio Lima. 
Com a implantação de todas essas iniciativas 
e medidas propostas, o Acre passará a ter 
73% de seus municípios sem lixões, um dado 
significativo e animador considerando que até 
então 90% dos municípios acreanos fazem a 
disposição dos resíduos em lixões. 
PALAVRAS-CHAVE: Lixão; Encerramento; 
Medidas.
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IMPLEMENTATION OF CLOSURE MEASURES OF STREAMS OF THE STATE OF 
ACRE - CITIES SANEADAS

ABSTRACT: In the State of Acre, 20 of the 22 municipalities still use garbage dumps 
even after nearly two decades of Law 12,305 that determines the closure of such 
dumps. With a view to eradicating these dumps and complying with the law, the Acre 
Public Ministry has instituted a Clean Cities Program with a set of measures to close 
the dumps and to mitigate their environmental and social damages. The main results 
obtained with the implementation of the measures are: four municipalities began the 
implementation of composting systems; 17 municipalities control the disposal of tires, 
with 5,220 tires that stopped going to the dumps / environment, through reverse logistics 
and / or reuse, collecting 3,986,520 kg of tires in Rio Branco through reverse logistics; 
and 497 residents in a radius of 500 meters of the garbage dumps are having their 
health monitored by municipal govenrments. In addition, 12 municipalities already have 
funds earmarked for the construction of new landfills. The municipality of Cruzeiro do 
Sul has a proposed the construction of a “Minimum Landfill” with generation of electric 
power and closure of its irregular landfill, which may also serve the municipalities of 
Rodrigues Alves and Mâncio Lima. With the implementation of all these initiatives and 
proposed measures, Acre will have 73% of its municipalities without garbage dumps, 
a very significant and encouraging trend considering that until recently 90% dispose of 
the waste in dumps.
KEYWORDS: Dumping ground; Garbage dumps; Measures

1 |  INTRODUÇÃO

De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), a 
disposição final ambientalmente adequada dos resíduos consiste na distribuição 
ordenada dos rejeitos em aterros, obedecendo às normas operacionais específicas, 
de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, além de ocasionar a 
redução dos impactos ambientais adversos. Segundo a mesma política, esse manejo 
adequado dos resíduos deveria ser implantado até o ano 2014. Assim, os antigos 
e poluidores sistemas de lixões deveriam ser substituídos por aterros sanitários em 
todos os municípios brasileiros.

No entanto, no Estado do Acre, que fica localizado na Amazônia brasileira e 
possui uma população estimada de 829.619 (oitocentos e vinte e nove mil, seiscentos 
e dezenove) pessoas (IBGE, 2017), a mencionada Lei não havia sido cumprida, 
com a existência de 20 (vinte) lixões ativos em 20 (vinte) dos seus 22 (vinte e dois) 
municípios (ACRE, 2012), em situação de extrema precariedade, cujo cenário era 
caracterizado: pela presença de detritos jogados a céu aberto; resíduos de diferentes 
classes misturados (domiciliares, saúde, construção civil, podas e etc); a presença de 
pessoas (crianças, jovens, adultos, idosos) coletando, comendo e morando nos lixões; 
a presença de indígenas; lixões sem cercamento, sem controle de entrada e saída; 
áreas em risco de explosão; trabalhadores atuando sem nenhum tipo de proteção, 
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dentre outros.
Dessa forma, ante a essa caótica situação, o Ministério Público do Estado do 

Acre criou uma estratégia uniforme para acompanhar a execução dessa Política, 
que foi a implantação do Programa Cidades Saneadas, em que uma das linhas 
de atuação consistia na erradicação dos lixões. Além disso, a preocupação foi, em 
parte, provocada pelos debates em nível nacional, em especial, pelas discussões 
havidas por ocasião da realização das reuniões ordinárias do Grupo Nacional de 
Direitos Humanos (GNDH) - Comissão Permanente do Meio Ambiente, Habitação, 
Urbanismo e Patrimônio Cultural (COPEMA), assim como na  Comissão de Defesa 
dos Direitos Humanos do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), quanto à  
urgente necessidade de os municípios cumprirem os prazos legais e se adequarem às 
determinações emanadas da Lei nº 12.305/10.

O Programa Cidades Saneadas foi delineado com a seguinte matriz de resultados: 
(i) Elaboração dos planos de Saneamento Básico e de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos; (ii) Encerramento dos Lixões e inclusão social e produtiva de catadoras e 
catadores de materiais recicláveis; (iii) Implantação de logística reversa; (iv) Redução 
de embalagens; (v) Disposição adequada e segura dos resíduos dos serviços de 
saúde. Para tanto, o presente trabalho apresenta os avanços obtidos nas áreas de 
resultados ii, iii e v.

2 |  OBJETIVO

O presente trabalho tem por finalidade demonstrar os resultados obtidos pelo 
Programa Cidades Saneadas, especificamente, no que diz respeito às ações voltadas 
à temática dos lixões, através da implantação das medidas de encerramento desses 
passivos existentes no Estado do Acre e da mitigação de seus danos ambientais e 
sociais.

3 |  METODOLOGIA

A elaboração das medidas de encerramento dos lixões e mitigação de seus 
danos ambientais e sociais, ocorreu a partir de março de 2017, no âmbito do Programa 
Cidades Saneadas e se deu em alternativa à forma de atuação tradicional do Ministério 
Público, que, à época, optava pela instauração de procedimentos extrajudiciais e 
judiciais, mas que, nesse caso, não alcançou a efetividade pretendida, haja vista que 
existiam procedimentos instaurados desde 2007 (Tabela 01).  

Nº REFERÊNCIA SAJ/MP TIPO DE PROCEDIMENTO LOCAL
 1. 06.2016.00000271-1 Procedimento Investigatório 

Criminal
Plácido de Castro

2. 06.2007.00000011-5 Inquérito Civil Plácido de Castro
3. 08.2017.00028458-4 Ação Penal Brasiléia
4. 06.2010.00000417-6 Inquérito Civil Capixaba
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5. 06.2015.00000255-6 Inquérito Civil Bujari
6. 08.2016.00031294-9 Ação Civil Pública Mâncio Lima
7. 08.2016.00031255-0 Ação Civil Pública Marechal Taumaturgo
8. 06.2010.00000067-8 Inquérito Civil Porto Acre
9. 08.2016.00031254-9 Ação Civil Pública Porto Walter
10. 08.2016.00031295-0 Ação Civil Pública Rodrigues Alves
11. 06.2010.00000122-7 Inquérito Civil Senador Guiomard
12. 09.2015.00000753-0 Procedimento Administrativo Sena Madureira
13. 06.2016.00000534-6 Inquérito Civil Sena Madureira
14. 06.2015.00000367-7 Inquérito Civil Xapuri
15. 06.2013.00000637-7 Inquérito Civil Santa Rosa do Purus
16. 08.2016.00031256-0 Ação Civil Pública Cruzeiro do Sul
17. 09.2013.00000344-7 Procedimento Administrativo Manoel Urbano
18. 06.2015.00000504-2 Inquérito Civil Assis Brasil
19. 06.2007.00000016-0 Procedimento Investigatório 

Criminal
Acrelândia

20. 06.2013.00000573-4 Procedimento Preparatório Tarauacá
21. 08.2012.00154458-1 Ação Civil Pública Epitaciolândia

 Tabela 01. Procedimentos Extrajudiciais e Judiciais acerca dos lixões no Estado do Acre
Fonte: MPAC (2018).

A definição das medidas de encerramento dos lixões e mitigação de seus danos 
ambientais e sociais se configurou a partir dos pareceres técnicos emitidos pelo Núcleo 
de Apoio Técnico do Ministério Público do Estado do Acre - NAT durante a realização 
das vistorias solicitadas pelas Promotorias de Justiça. Insta salientar, entretanto, que 
tais medidas são paliativas, vez que  o objetivo principal é o encerramento dos lixões, 
sendo elas:

1. Checklist da situação do lixão encontrada em 01/01/2017;

2. Acionar o Itamaraty quanto à presença de bolivianos no lixão de Capixaba;

3. Acionar a FUNAI quanto à presença de população indígena na área do 
lixão. Pois segundo moradores principalmente aos domingos eles costumam 
catar lixo inclusive crianças;

4. Realizar planejamento do uso do espaço do lixão;

5. Cercamento do lixão;

6. Construção do portão de acesso;

7. Disponibilização de vigilância 24h com intuito de controlar o acesso ao lixão.

8. Estabelecer uso permanente de EPI para os trabalhadores/operadores do 
lixão;

9. Implantação de valas para deposição de lixo domiciliar;

10. Implantação de valas para a destinação de carcaças de animais;

11. Implantação de valas para a destinação, emergencial, de resíduos da 
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saúde;

12. Implantação e manutenção de sistema de drenagem e nivelamento 
topográfico da área de forma abaulada para evitar o acúmulo de águas pluviais;

13. Recobrimento diário do maciço de resíduos com uma camada de 50 cm 
de argila de boa qualidade, inclusive nos taludes laterais, com orientação de 
Eng. Civil;

14. Estocagem de barro para utilização no inverno;

15. Instalação de placas de risco de advertência;

16. Instalação de drenos verticais para gazes;

17. Melhorias no ramal de acesso ao lixão;

18. Plano de uso do maquinário;

19. Cessação do uso de caminhões abertos para transportes de resíduos;

20. Implantação de espaço coberto para disposição de pneu, pilha, baterias e 
materiais passíveis de logística reversa;

21. Criação e fortalecimento de Programa de Educação Ambiental;

22. Efetivação das ações de licenciamento e fiscalização municipal ordenando 
as ações de poda entulhos e construção civil e etc;

23. Elaborar Plano de Contingência contra Incêndios;

24. Elaboração do Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos;

25. Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico;

26. Realização de estudo das novas áreas dos aterros sanitários;

27. Elaboração do Projeto do novo aterro sanitário em conformidade com a 
legislação;

28. Cadastro dos catadores de materiais recicláveis;

29. Implantação da coleta seletiva;

30. Implantação de sistema de compostagem;

31. Implantação de sistema de reaproveitamento dos resíduos da construção 
civil;

32. Providenciar atendimento médico imediato aos moradores do entorno dos 
lixões;

33. Realização de visita de intercâmbio dos operadores dos lixões na Unidade 
de Tratamento de Resíduos – Rio Branco;

34. Registro no cadastro da prefeitura da restrição de uso futuro da área do 
lixão encerrado.
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Estas medidas consideraram, ainda, as condições econômicas e técnicas das 
prefeituras municipais, sendo em sua grande parte, de otimização do gerenciamento, 
gerando economia de recursos, como por exemplo: a partir da implementação das 
medidas em Cruzeiro do Sul o município passou a ter economia mensal de R$ 27.000,00 
(vinte e sete mil reais), em virtude de ter deixado de coletar as ossadas oriundas dos 
abatedouros, cuja responsabilidade pela destinação final é do gerador. Outro exemplo, 
é a economia obtida pelo município de Feijó, quanto à coleta e disposição final dos 
resíduos de saúde, que, ao passar a responsabilidade dos resíduos do hospital para 
o Governo do Estado, tem economizado mensalmente R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Após a definição das medidas, foram realizadas audiências com cada Prefeitura, 
envolvendo as Promotorias de Justiça, Núcleo de Apoio Técnico - NAT e o Centro 
de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente, Patrimônio Histórico e Cultural, 
Habitação e Urbanismo, as Secretarias Municipais de Obras, Agricultura, Meio 
Ambiente, Saúde e Planejamento, além do (a) prefeito (a) e do (a) Procurador (a) do 
município. Durante as audiências, foi pactuada a implementação de um cronograma 
a ser executado no prazo de um ano para cada uma das 20 (vinte) Prefeituras 

cumprirem as medidas. 
Foi avençada, também, a realização de vistorias de acompanhamento para a 

verificação do cumprimento das medidas e ajuste do cronograma quando viável. Além 
disso, em função da distância e do isolamento de alguns municípios, foi criado um 
grupo de WhatsApp em cada município, para dinamizar a comunicação e tirar dúvidas, 
facilitando, assim, o processo de acompanhamento e identificação de dificuldades e/
ou conflitos rapidamente.

A atuação do Ministério Público, nesse processo, envolveu 16 (dezesseis) 
Promotores de Justiça, o Núcleo de Apoio Técnico - NAT, com a coordenação do 
Centro de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente, Patrimônio Histórico e 
Cultural, Habitação e Urbanismo.

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A seguir serão apresentados os principais resultados a partir da implantação 
das medidas propostas pelo Ministério Público para o encerramento dos lixões e 
mitigação de seus danos ambientais e sociais, no período de março a dezembro de 
2017 para: compostagem, logística reversa, resíduos de saúde, atendimento médico 
aos moradores do entorno dos lixões e encerramento dos lixões/construção dos novos 
aterros sanitários.

4.1 Implantação dos Sistemas de Compostagem no Municípios do Estado do 

Acre

Uma das principais medidas verificadas é a implantação do sistema de 
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compostagem dos resíduos orgânicos, pois, como cediços tais resíduos representam 
em média 50% (cinquenta) dos resíduos gerados nos municípios e produzem altas 
quantidades de chorume, além do alto potencial poluidor de mananciais e fontes de 
águas subterrâneas. Em 2017, 04 (quatro) municípios iniciaram a implantação do 
sistema de compostagem, sendo eles: Assis Brasil, Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima e 
Feijó (Figura 01).

Figura 01. Cenário comparativo do processo de implantação do sistema de compostagem no 
Estado do Acre

Fonte: MPAC, 2017.

4.2 Implantação de logística reversa 

Para a logística reversa, o Programa Cidades Saneadas acordou com os 
municípios a defi nição e implantação de um local adequado destinado à deposição 
dos diversos materiais passíveis de logística reversa, a começar pelos pneus. Assim, 
para esse quesito, 11 (onze) municípios já destinaram locais específi cos para a 
disposição dos resíduos de logística reversa e 09 (nove) municípios não iniciaram o 
sistema (Gráfi co 01).
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Gráfi co 01. Situação do sistema de logística reversa no Estado do acre até 2017.
Fonte: MPAC, 2017.

Embora somente 11 (onze) municípios tenham defi nido locais específi cos para 
a deposição dos pneus, já somam 17 (dezessete) os municípios que evoluíram no 
controle do descarte desse resíduo (Figura 02), alcançando a marca de 5.220 (cinco 
mil e duzentos e vinte) de pneus que deixaram de ir paras os lixões/meio ambiente, 
através da logística reversa e/ou reuso, além do município de Rio Branco, que, através 
da logística reversa, recolheu 3.986.520kg (três milhões novecentos e oitenta e seis e 
quinhentos e vinte quilogramas) de pneus. Neste sentido acredita-se que esta medida 
contribuirá também para a redução dos índices de dengue no Estado do Acre, a partir 
de 2017.

Figura 02. Evolução do controle do descarte dos pneus no Estado do Acre.
Fonte: MPAC (2017)

4.3 Disposição Adequada e Segura dos Resíduos dos Serviços de Saúde

Até fi nal de 2017, somente os municípios de Mâncio Lima, Rodrigues Alves e Feijó 
possuíam empresa contratada e devidamente licenciada para a coleta e disposição 
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fi nal dos resíduos de saúde. Os municípios de Rio Branco e Bujari utilizam o sistema 
de autoclavagem (Figura 03)

Figura 03. Cenário da disposição fi nal do dos resíduos sólidos de saúde no Acre, em 2017.
Fonte: MPAC (2017)

Os municípios de Assis Brasil, Brasiléia, Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima, Porto 
Walter, Xapuri e Tarauacá atualmente possuem valas específi cas para a destinação 
de resíduos da saúde, com cobertura diária. Esta medida é paliativa, enquanto as 
Prefeituras realizam o processo licitatório para a contratação de empresa especializada.

4.4 Atendimento médico regular e contínuo para os moradores do entorno dos 

Lixões

Considerando que os atuais lixões no Estado do Acre existem em média a 15 
(quinze) anos, no entorno dos quais se formaram verdadeiros núcleos populacionais, 
uma das principais medidas sociais exigidas pelo MPAC foi que houvesse 
acompanhamento médico às famílias ali residentes; e, no período de abril a dezembro 
de 2017, 497 moradores nas proximidades dos lixões tiveram atendimento médico 
pelas Prefeituras (Gráfi co 02)



A Preservação do Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sustentável Capítulo 16 161

Gráfi co 02. Atendimento médico, sistemático aos moradores do entorno dos Lixões do Estado 
do Acre

Fonte: MPAC, 2017.

4.5 Encerramento dos lixões e Implantação dos Novos Aterros Sanitários

Os municípios do Estado do Acre conhecidos como isolados, quais sejam, Jordão, 
Santa Rosa do Purus, Marechal Thaumaturgo e Porto Walter possuem recursos junto 
ao Governo do Estado do Acre para construção de seus Aterros Sanitários, com 
previsão de licitação ainda no primeiro semestre de 2018. Sendo assim, a previsão é 
de que se encerre os lixões desses municípios em 2019.

Além disso, foi alocada uma emenda parlamentar de bancada no valor de R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais), para o orçamento de 2018, para a construção 
dos aterros sanitários nos municípios de Tarauacá, Feijó, Manoel Urbano, Sena 
Madureira, Brasileia, Epitaciolândia e Xapuri, cujo recurso, sabe-se será insufi ciente.

A iniciativa mais inovadora constatada quanto à disposição fi nal dos resíduos 
sólidos encontra-se no município de Cruzeiro do Sul, onde ocorre uma parceria com 
o Centro Brasileiro para Conservação da Natureza e Desenvolvimento Sustentável, a 
Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul apresentou ao Ministério Público a proposta de 
construção de um “Aterro Mínimo” com Geração de Energia Elétrica, com a perspectiva 
de gerar 5 megawatts  possibilitando uma economia mensal de energia ao município 
de entorno de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), além do encerramento do aterro 
irregular. O qual poderá atender, também, os municípios de Rodrigues Alves e Mâncio 
Lima. 

Essas iniciativas promissoras têm-se que o Acre passará a ter 73% de seus 
municípios sem lixões até 2021 (Figura 04).
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Figura 04. Cenário do Estado quanto à disposição ambientalmente adequada dos rejeitos até 
2021.

Fonte: MPAC (2017)

4.6 Ranking dos municípios em relação ao avanço na implementação das 

medidas de remediação dos lixões

Os municípios que obtiveram maior desempenho na implementação das medidas 
recomendadas pelo Ministério Público foram: Porto Walter (86%), Feijó (78%) e 
Brasileia/Epitaciolândia (76%), seguidos por Mâncio Lima e Tarauacá com 73% (Figura 
05). Já os municípios de Plácido de Castro e Bujari, entretanto, não atingiram nem 5% 
de desempenho do total das medidas previstas (Gráfi co 03), sendo, todavia, a minoria.

Gráfi co 03. Ranking dos municípios em relação ao avanço na implementação das medidas de 
remediação dos lixões do Estado do Acre.

Fonte: MPAC, 2017.
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Figura 05. Imagem comparativa dos lixões de Porto Walter e Feijó, demonstrando o antes e 
depois das medidas recomendas pelo Ministério Público do Acre, de março a dezembro de 

2017.
Fonte: MPAC (2017)

5 |  CONCLUSÃO

Embora já tenha se passado mais de três anos do prazo fi nal assinalado na Lei 
nº 12.305/10 para erradicação dos lixões no Brasil, esta é uma situação que ainda 
afl ige quase 100% (cem por cento) dos municípios acreanos. Ressalta-se que, desde 
2007, o Ministério Público do Estado do Acre, por suas diversas Promotorias de 
Justiça, já havia instaurado 21(vinte e um) procedimentos extrajudiciais e processos 
judiciais, os quais, contudo, não surtiram o efeito esperado. A partir desta situação, 
consoante anteriormente descrito, o Ministério Público adotou uma estratégica 
inovadora e alternativa, mediante a elaboração do Programa Cidades Saneadas e, 
com ele, foi estabelecido um cronograma de medidas de encerramento dos lixões e 
mitigação de seus danos ambientais e sociais, o qual, em apenas  07 (sete) meses 
de implementação, apresentou resultados bastante  signifi cativos, principalmente, por 
seu caráter orientador e por considerar as especifi cidades de cada município quanto à 
existência ou não de equipe técnica necessária para a execução das  ações, condições 
econômicas do município, além da essencial articulação com os diversos setores, 
órgãos e universidade que pudessem atuar na temática dos lixões, mas , acredita-se 
que a forma de acompanhamento dessa complexa questão é que  foi o diferencial 
metodológico garantidor dos avanços apresentados nesse trabalho.
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